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PARECER N9 5OV2O24-PMG - MB/SE

ORIGEM: Setor de Licitações.

ASSUNTO: PREGÃO ELETRÔNrcO. SISTEMA REG§TRO DE PREçO. MENOR

PREçO POR ITEM, CONSIGNADO EM ATA. PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.

OBJETO: AQUSIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA LISTAABC FARMA.

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E BEM-ESTAR.

1. Da Funda o:

Trata-se de procedimento administrativo de Licitação.na modalidade pregão, na forma
Eletrônico, mdo de dlsputa Abefto, coii Ültérlo de julgamento menor preço por ITEM,
encaminhado pelo Setor de Licitações, por meio da Comunicação lnterna n. 24912024, de
07 /0612024, para fins de análise e emissão de parecer jurídico acerca da Minuta do Edital e
da Ata de Registro de Preços, regida pela Lei tederal ne 14.133, de 01 de abril de 2021,
Decreto Federal ne 11.462 de 31 de março de 2023, objetivando a proposta mais vantajosa
para AQUISIçÃO DE MEDTCAMENTOS DA L§rA ABC FARMA, que serão destinados à
secretaria Municipal de saúde, de acordo com as especificações, quantidades estimadas e
condições constantes no Termo de Referência.

Foram acostados aos autos os seguintes documentos:

1. Documento de Formalização e Demanda - Secretaria Municipal de Saúde e Bem-estar
(Íst.0L/o2l;

2. Estudo Técnico Preliminar (fls. 03/13);
3. Memorando ns 07 /2024, assinado pelo Coordenador da fusistência Farmacêutica ao

Setor de Compras, contendo os itens da LISTA ABC FARMA (fls. 14115);
4. Mapa comparativo de preço (fls. 16/18);
5. Cotação de preços dos medicamentos (fls. 19130);
6. Pesquisa de Mercado (fl. 31);
7. Termo de Referência (ils. ?21ail
8. Justificativa para aquisição assinada pela ordenadora de despesa, a Secretária

Municipal de Saúde Bruna Cruz Santos, acompanhada pela SD ns 4L212ü14, de
L5/OS{2O24, no valor de RS 155.000,00 (cento e sessenta e seis mil reais) (fls. 46150);

9. Memorando ne 38/2024, encaminhado pelo Setor de Planejamento ao setor de
Comissão Permanente de Contratação (fl.51);

10. Portaria ne 139, de 27 de março de 2024, que designa Agentes de Contratações,
Equipe de Apoio e Comissão Permanente de Contratação (Íls. 52/sal;

11. Plano de Contratação Anual - PCA (tls.57 /7ll;
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12. Lei Municipal ne LO34/2O23, que institui a Lei Geral da Microempresa, Empresa de
Pequeno Porte e Microempreendedor lndividual do Município de Boquim e dá outras
providências lfls. 7 2 /981;

13. Decreto ne O95/2O23, que regulamenta o disposto na Lei Federal ns t4.l33l2O2L,
sobre as regras para atuação do Agente de Contratação e da Equipe de Apoio (fls.
0ssl109)

14. Minuta do Edital e seus anexos: Anexo F Termo de Referência; Anexo ll- Minuta da
Ata de Registro de Preços (fls. 110/135)

15. Comunicação lnterna ne 24912024, feita pelo Setor de Licitação (fl. 136).

2. Da fase preparatória:

A Lei ns 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações
anual de que trata o inciso Vll do caput do art. 12 da referida lei e com as leis orçamentárias,
bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18.

O artigo 18 da Lei ns 14.133, de 202L, elenca providências e documentos que devem instruir
a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:

"Art. 78. A Íose üeporotória do processo lhitotótio é
corocterizodo pelo plonejomento e deve compotibilizor-se com o
plono de co,,tmto96a onwl de que troto o inciso Wl do coprt do ort.
72 desto Lei, sempre que eloborodo, e com os leis oryamentártos,
bem como obordor todos os onsidemções técnias, mercadológicos
e de gestõo que podem interÍerir no controtoção, compreendidos:

I - o descrição do necessidode do controtoção fundomentodo em
estudo técnlco preliminor que corodeize o interesse público
envolvido;

ll - o definição do objeto poro o otendimento do necessidade, por
meio de te/,,,/o de reteÉncio, onteprojeto, pAeto básico ou projeto
executivo, conforme o coso;

lll - o definição dos ondlções de exeanSo e pgomento, dos
garuntias extgidos e oÍertodas e dos condlfies de recebimento;

lv - o orgamento ectlmddo, com os composições dos preços
utilizodos pora suo formoção;

V - o eloboroçõo do editol de licitoção;
Vl - o eloboroção de minuto de controto, quondo necessório, que

constorá obtigotoriamente como onexo do editol de licitoção;
Vll - o tEgime de Íomecimento de üÉ,ns, de prestoçõo de seviços

ou de execução de obros e serviços de engenhorio, obseruodos os
potenciois de economio de escolo;

Vl - o ,ndolldode de licitoção, o critéÍio de julgomento, o
modo de dlsputa e o odequoção e eficiêncio da lormo de combinoção
desses parâmetrc1 poro os fins de seleção do proposto opto o geror o
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rcsultddo de contrutdção mois vontajoso poto o Administtoção
Público, considerodo todo o ciclo de vido do obieto;

lX - o motlwfio ci'cnnstanciado das co,,difi€s do editat, tois
como justificativa de exigêncios de gualificafio técnica, medlonte
indlafio dos parcelas de mo'or relevôncio técnlco ou valor
signifr@tiw do objeto, e de quollficofio eon&nio-frnoncelra,
juítfuotivo dos aitfro6 de pontuoção e julgomento dos propostos
técnlcos, nos licftoções @m julEamento pr melhor técnico ou
técnlca e preçq e justiftcotlva dos regrss pertinentes à portictpação
de empresos em conúrcio;

X - o onáll* dos risos q@ possom comprometü o sucesso do
licitação e o boo execução controtuol;

Xl - o motivoção sobre o momento da diwlgaçõo do oryomena
da licttofio, observodo o drt. 24 desto Lei.

(grifouse)"

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, constata-se
a presença da definição do objeto ê das justificativas para a sua contratação, a autorização
da Autoridade Competente para a instaur€çãq do processo de contratação, o Documentos
de Formalização de Demanda (DFD), bem, como estudo técnico preliminar, a pesquisa
mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o termo de referência, a portaria de
designação do Agente de Contratação, equipe de apoio e comissão permanen6ede
contratação, a minuta do Edital e seus anexos.

Desta forma, é possível aferiÍ claramente que os autos do processo se eÀcontram
devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a
solução mais adequada para atendimento da necessidade pública.

No que pese aos termos apresentados na justificativa de contratação, resta evidente a sua
necessidade, tendo em vista a prestação de, serviço de interesse público realizado pela
Prefeitura Municipal de Boquim/SE, onde o objeto da contratação atenderá as demandas
das referidas Secretarias por se tratar de materiais básicos e indispensáveis.

Seguindo a análise, verifica-se que o Termo de Referêncio elaborado a partir do estudo
técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, condições gerais da
contratação, fundamentação e descrição da necessidade da contratação, justificativa dos
Serviços, requisitos da contratãção, da execução, gestão e fiscalização do contrato, prazos e
fornecimento, forma e critérios de seleção do fornecedor, estimativas do valor da
contratação, adêguação orçamentária, obrigações do contratante, obrigações do
contratado e sua vedações, qualificação jurídica, fiscal, trabalhista, financeira e técnica
necessária para contratação, reajustamento, pagamento, sanções administrativas,
contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso Xlll do artigo 6e da Lei
ne L4.L33/2021, que assim determina:
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"Art 6e Paru os frns desto Lei, considerom-se:

Xxlll - termo de referêncio: dúumento necesôrlo paru a @firutaúo
de bens e servlP/s, que dare Looter 6 *gulnt€§ Wrômetros e
elementos desoltlvos:

a) arúntção do obleto, induídq sua noàtrezo, 6 quontitotilr|s, o prozo
do controto e, se lot o a*, a posiülidode de sua prorogofio;
b) lundamentação da controtação, que consiste no relerência aos
estudos técnicos pellmlnares cofiespondentes ou, quondo não for
possível diwlgu esses estudos, no extroto das poftes que não
@ nt ive rc m i nÍorrno fu si g i I on s ;
c) d*tifu do dufu corno um tdq considerado todo o ciclo de
vida do objeto;
d) requisitos da ontrutação;
e) mdelo de uecução do obietq que consiste na dSnição de rrllno o
@ntrato deverú' ptoduzir x resukodos prctendldos desde o seu iníclo
até o *u encefiirfiento;
fl modelo de gestõo do contrato, que descrane como o exeanção do
obieto *ú acomqnhado e fiscalizodo pelo órgão ou entidode;
g) oitéibs de nedlçõo e de Ngomento;
h) lorma e critéríos de selefio do fom*edor;
l) estimothtos do volor do @t trutoçõo, acoorpnhodos bs preps
unitói* rclereaclols, doi memúios de aÉlaio e dos dolrtmentr que
lhe üo suooÍte, corn 6 potômárcs utilizodos pru a obtenção dos
üeços e poro os tmÉctitlri!. aálatlq, que devem constor de
documàa sepomdo e closstfrrrrdo;

! ) od e q uo çã ci o rç o m e'itá i, af

Por sua vez, o Estudo Técnico Preliminor àpresentado nos autos possui os seguintes
elementos: descrição da necessidade, áreas requisitantes, requisitos da contratação,
levantamento do mercado, descrição da solução como um todo, estimativa de quantidade,
estimativa de valor, justificativa para, parcelamento ou não do objeto, contratações
correlatas, alinhamento entÍe a contratação e o planejamento, planejamento, Providências a

serem adotadas, lmpacto ambiental, análise de riscos, Posicionamento.conclusivo, portanto,
encontra-se em perfeita harmonia ao míniÍno exigido em lei e disposto no §1e e incisos do
artigo 18 da NLLC, senão vejamos:

a§ 7e O esaúo téaú@ Wtiminor o que se ,eÍerc o incjso I
do @ar.tt deste oftigo ddrená erridencior o poblemo o ser raolvido e o
sua methor olufio, de mdo o prmidr o owtiqão do viobílidade
téÍ,rlco e e@t&túco da @rtrotoúo, e @ntert os ,€rguiÍtes elementos:

I - déscÍlçâo do neessidode da contrutação, cot siderudo o
prúlema a ser resoffio eb a perspeaiw do lntetesse púUi@;
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ll - demonstmçdo do yanisão do @nüotoção no plono de
@ntrutofies anuol, sempre que elobrado, de modo o indicor o seu
ollnhamento om o ptanelamento do Admlnistruúo;

lll - rcquiskos da (ontmtoúo;
lV - estimotiws dos quontidada Nro o cqúrutaúo,

ocompnhodos das memórias de cálculo e dos documentr gue lh*
dão su,ofte, que @rcidercm interdependências @m o{,rtÍas
contrcúções, de modo a possibilitar economia de escola;

V - tevantomento de nercodo, que ursiste no anóli* das
oltematlws possíveis, e justiftotiva técnica e eondnlca da escolha do
tl,o de slufio o aofitr?toü

vt - estimotfuo do volor da catmtoção, oompnhoda dos
prcg unitários teferenciois, das memódos de sÉlqlo e dos
documentos que lhe dão suag.rte, que pderão constat de anexo
doúfradq * a Adminlstrafro optot pt prc*rvot o seu siEilo olté a
@nclusõo do llcltoção;

Vll - desuigão da solufio omo um tdo, lnclusíve dos exigêncios
rclodonodos à manutençõo é à asdstêncla técnla, quando lor o aso;

- 
Wr, - juíificativas poru o Nretomento ou não da controtofio;
lX - demonsttotiwi du resultodu pretendido§ em tennos de

e@nomlcidode e de melhü oprcveltomento dc rcci4,tr,/s hunnnos,
matedals e finonelrcs dlspülveis;

X - providêncios o *retn odotodos pela Administtoção
prcvidmente à cerêbtoçílo do @t ttdtq" inclusive quonto à capocitaúo
de seruidoies oi de êmprcgados pa fixolização e gestõo @ntrotuot;

Xl - cintrotàçüs cortel,otos e/ou intetdependentes;
Xrt - d*ctiúo àe posríveis impoctos ombientois e tt5,peãtiws

medldos mftlgoilorut lncluídos tqul§ltos de botxo @rrr,umo de energio
e de outtos rccuÁtÉ, bem como togl§tica rcvetrp Nto desÍozimento e
reciclogem de fuas e rcÍ,Eos, qwnddop úvet;

Xttl - posicionamento conclusiw sobrc a odequagão da
oontrutofio pro o oteadtmento da néce'§id?,de o que se destina."

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontra-se em

consonância com as exigências .mínimas exigidas pela NLLC pára fins de contratação nesta

nova sistemática de licitações pública.

3. De minuta do edital:

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do editêl é um dos elementos que

devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à

análise jurídica contendo três anexos, quais sejâm: o termo de referência, minuta da ata de
registro de preços e minuta do contrató. Adêmais, a minuta do Edital veio com os seguintes
itens descriminados: do objetô, do registio de preços, do credenc{amento, da participação
no pregão, tratamento diferenciado ài ãmpresas enquadradai como ME e EPP, da

apresentação de propostas e dos documentos de habilitação, do preenchimento da proposta
inicial, fase de julgamento da proposta, habilitação, recursos, reabehura da sessão pública,
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termo de contrato ou instrumento equivalente, ata de registro de preços, formação do
cadastro reserva, reajustamento e reequilíbrio, recebimento do objeto e da fiscalização,
obrigaç6es da contratante e contratada, pagamento, sanções administrativas, impugnação
ao edital e pedido de esclarecimento, disposições gerais.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão deÍinidos de forma
clara e com a devida observância do determinado no arti8o 25 da Lei ns 14.133/2021, que

assim dispõe:

"Art. 25. O edital deveé conter o objeto da licltação e as retras
relativas à convocação, ao iulBamento, à habilitação, aos recursc e às

penalidades da licitâçãó; à Íiscalização e à gestão do contrato, à
emÍeta do obieto e às condições de pagamemo."

No que diz respeito ao artigo 16 da Lei ne 14.133, de 2O2L, bem como Lei Municipal ns 1034,

de 25 de outubro de 2023, vimos que o Edital no j@t concede tratamênto favorecido as

microempresas e empresas de pequénô porte e iociedades cooperativos, bem como ao

agricultor familiar, o produtor rural pês5oa'física e para o microempreendedor individual-

MEl, nos limites da lei Complementar ne t23, de 2006.

Quanto a minuta da Ata de Registro de Preços verificamos que após apreciação da mesma,

vimos que se encontra em conformidaAe com o art. 2e da Lei t4.L33/2O21, visto que

apresenta as seguintêi"cláusulas: objetô, preços, especificações e quantitativos, adesão e

remanejamento da ata de registro de preços, validade, revisão e cancelamento, penalidades,

condições gerais, fiscalização, condições gerais, íiscalização, condições decorrentes da ata de

registro de preços, órgão gerenciador e participantes, foro. No mais, vejamos o que diz o

referido artigo:

'Art. 2e Paru firrs do disposto neste Deüeto, @nddem-se:

t - sistema de rqlstro de preços -SRP - co',lunto de

üoc{,i,imentÉ paru a rcollzofio, mediante ontrotoúo diteto ou
tlcitoçao ms múàliditd* pregõo ou conconência, de rcginro Íomal
de üeços rclativoi à ptesfrfio de seruips, àts obros e à aquisiçõo e à
loação de bens poru oontmtoções Íututos;

tt - ota de de orccpc vincrtlotíw e

údooctonol. t t n @mctedstlco de @m ontsJo Dora futu,o
@nttuúúo. nô aüol são rcolsttofu' o obieto, os prc@' os

fomecedorcs. os óroãos ou ds entldades oatticlaontes e os condicões o

*rem con/b,rme os dlsaocicôcs no ditol da
cttoúo, ovisg. ou no e nos

6

orooosto s o ote5,e ntodo s :'
de controtocõo



ESTADO DC SERGIPE

PREFEITUNA MUÍ{IOPAI. DE B(XIUIM
PR(EÜRAOOXIA 6ENAL DO MU EÍflO 000113

Por se tratar de forneclmento de obJeto de forma contínua, a ser entÍegue
parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, não se Íaz necesúrio que o
acordo flrmado seja devidamente lnstrumentalizado em contrato, por se enquadrar nas
hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instÍumento, coníorme disposto no
artito 95 da lei ns Í.4.1331202,..

4,Conclusão:

Assim, ante todo exposto, manifesta-se estâ Procuradoria pela pertinência jurídica das
minutas do Edital, Ata de Registo de Preios, pois cumprem as exigências da legislação
vigente, especificamente a Lei t4.t33l2l e a Lei t1.46212O23, razão pela qual conclui-se pela
devida aprovação e opina-se pelo prosseguimento do processo, pugnando para que sejam
observadas/cumpridas as recomendações/orientações a seguir declinadas:

a) Fazer revigão geral ..dos autos para identificar e colher eventuais
assinaturas faltantes nos documentos residentes nos autos;
b) Atentar ao prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis para a abertura da
sessão pública, conforme determinado pelo artigo 55, inciso l, alinea "a" da
Lei net4.t33l2O2L;
c) Publicaçõesnecessárias.

É o nosso parecer

Boquim/SE, O7 de junho de 2024

hln" I /n
lfilton Soares úeiram

Procurador do Município
Decreto n.e Ír0tl202!.
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